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emigração de brasileiros' para 
outros países do mundo é parte 
de um processo de mobilidade 

espacial que vem se acentuando ao longo 
da última década e pelo qual os países 
industrializados passaram a receber mi
lhares de trabalhadores, sobretudo jovens, 
que deixaram seus países de origem em 
busca de novas oportunidades de trabalho 
e melhores condições de vida.

O Relatório do Fundo das Nações 
Unidas para a População de 1993, alerta 
que as migrações poderão tornar-se o gran
de problema deste final de século, lem
brando que é da responsabilidade de cada 
pais garantir condiçõesde desenvolvimento 
que respondam, diretamente, às necessi
dades de seus cidadãos, onde quer que se 
encontrem. De acordo com o Relatório, a 
pobreza e a “ insegurança social”  são os 
grandes responsáveis pelas migrações in
ternacionais que constituem, em alguns 
casos, a única alternativa possível para a 
realização dos ideais de ascenção social e 
em muitos outros, a chance de garantir a 
sobrevivência (ONU, 1993).

Considerando-se apenas o período 
de 1980 a 1992, a Europa recebeu 15 
milhões de migrantes, a maior parte para 
residência definitiva, provenientes sobre
tudo dos países africanos (FNUAP/ONU, 
1993). Desse enorme contingente, os bra- 
sileirosconstituem um pequeno percentual; 
entretanto, já  começam a ter certa visibili
dade numérica, particularmente na Itália e 
em Portugal, de onde partiram os mais 
significativos fluxos migratórios para o 
Brasil em diferentes momentos da nossa 
história.

De acordo com estimativas apre
sentadas em agosto de 1991, pela Revista 
Veja. existiam naqueles dois países cerca 
de 75 mil brasileiros residentes - 45 mil na 
Itália e 30 mil em Portugal. Comparando- 
se esses números com as informações ofi
ciais, é de supor que a situação de clandes
tinidade dos migrantes seja bastante acen
tuada, já  que no caso de Portugal, o INE 
(Instituto Nacional de Estatísticas) e o 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, re
gistravam apenas 12.678 brasileiros resi
dentes legalizados, naquele mesmo ano. 
Por outro lado. de acordo com dados forne
cidos pelo Itamaraty, existiam em 1994, 
15 mil brasileiros residindo legalmente na 
Itália e 21 mil em Portugal.

Apesar das disparidades dessas in
formações, num aspecto, entretanto, as 
estatísticas convergem: a maior parte dos 
brasileiros que migraram recentemente 
para aqueles dois países é constituída por 
jovens de média qualificação mas dispos
tos a dedicarem-se à serviços mal remune
rados. quase sempre desvinculados do pre
paro profissional adquirido no país de 
origem.

Trataremos aqui, particularmente 
da emigração brasileira para Portugal, onde 
é expressiva a presença de profissionais 
liberais, sobretudo na área de odontologia 
(com problemas de legalização profissio
nal já bastante divulgados pela imprensa) 
e, mais recentemente, nas áreas de propa
ganda e marketing.

‘ ‘Esta situação, para além de refle
tir a emergência dos novos padrões de 
mobilidade profissional, decorre quer da 
presença crescente de multinacionais no

território português, quer do processo de 
modernização do tecido empresarial naci
onal. registrando-se um recurso crescente 
a especialistas em domínios só recente
mente desenvolvidos. É precisamente nas 
profissões mais qualificadas que opeso dos 
estrangeiros activos com residência legali
zada é mais elevado. (Malheiros, 1993: 
107)

Conforme esse autor, existe uma 
“ dicotomía profissional”  no seio da po
pulação estrangeira residente em Portu
gal, com tendência ao aumento do peso 
relativo dos trabalhadores mais qualifica
dos face aos desqualificados. Dentre esses 
últimos, sobressaem os estrangeiros em 
situação irregular, a maioria exercendo 
funções pouco qualificadas na indústria e 
na construção civil.

No caso português, pode-se afirmar 
que houve uma verdadeira inversão de 
sentido nos fluxos migratórios em relação 
ao Brasil, embora com intensidade dife
rente. Tradicionalmente a emigração foi 
um processo que acompanhou a história 
daquele país como um de seus fatores 
estru tu ra is. Em período recente, 
notadamente após 1974, a situação alte
rou-se substancialmente e Portugal tor
nou-se importante área de recepção de 
imigrantes, destacando-se os brasileiros a 
partir dos anos 80.

A migração de retorno, no caso de 
portugueses residentes fora de Portugal, 
também ganhou importância à medida que 
fez-se muitas vezes acompanhada pela 
família constituída no país de acolha. Nes
se fluxo, têm chegado muitos chefes de 
família com filhos e até netos nascidos nos
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principais países de destino dos fluxos 
mais antigos. Conforme informações (en
trevista realizada com o vice-cônsul brasi
leiro em Lisboa, em julho de 1994), o 
Brasil vem ocupando lugar de destaque 
nesses movimentos de retorno familiar.

As primeiras áreas de residência 
dos retornados e suas famílias são geral
mente aquelas de origem do chefe, onde 
este costuma permanecer, atuando como 
âncora para os mais jovens, que logo bus
cam as cidades maiores ou a área metropo
litana de Lisboa para inserção no mercado 
de trabalho e/ou estudo. A presença do 
chefe que retorna é também fundamental 
para garantir o estabelecimento de redes 
sociais e acionar mecanismos de acolha, os 
quais facilitam enormemente a inserção 
dos mais jovens em atividades produtivas 
e até mesmo em escolas e universidades, 
onde muitos completam sua escolarização. 
Em alguns casos, a posse de terras, por 
herança familiar, funciona como um 
facilitador do processo de legalização para 
todos os membros da família.

Quanto às áreas escolhidas para

residência e trabalho dos imigrantes brasi
leiros, destacam-se a Área Metropolitana 
de Lisboa, com 35% e a Região do Porto 
com 20% do total dos residentes legaliza
dos, pois é aí que se concentram as maiores 
oportunidades de trabalho. Nessas cida
des, tal como ocorre em todo território 
português, os brasileiros estão dispersos, 
sem segregar-se, em áreas residenciais ou 
de convivência social. Misturam-se facil
mente aos portugueses, graças sobretudo à 
semelhança cultural e à difusão de hábitos, 
já há muito realizada pelas telenovelas 
brasileiras. A segregação é evidente, por 
outro lado, para a população africana ne
gra - das ex-colônias portuguesas libertas 
-, constituindo um nítido indicador de um 
processo de discriminação racial e social.

FLUXOS MIGRATÓRIOS 
E MERCADO DE 

TRABALHO
Quanto aos novos fluxos migratóri

os, oriundos do Brasil, a forte presença de

jovens vem provocando pressões num 
mercado de trabalho em transformação, 
onde as exigências de qualificação profis
sional tornam-se cada vez maiores. Apesar 
da presença de uma população nacional 
envelhecida, a criação de novos postos de 
trabalho tem sido insuficiente para atender 
à demanda dos mais jovens, sejam portu
gueses ou imigrantes estrangeiros. Muitos 
dos jovens portugueses ainda deixam o 
país - grande parte na clandestinidade - 
para tentar a inserção em outros mercados 
de trabalho, tanto europeus como não- 
europeus (EUA, Venezuela, Canadá, Aus
trália são destinos comuns).

Conforme Almeida et Alii, 1993 
“ (...) Não se pode falar de fim de emigra
ção nos anos 70 e 80 em Portugal, apesar 
de ter diminuido a visibilidade pública 
desse persistente fenômeno. Embora em 
número muitíssimo menor, continuaram a 
registrar-se saídas do país. No período de 
1981 a 1985. por exemplo, o número mé
dio de saídas anuais cifrou-se nos 10 mil 
indivíduos, ao passo que na segunda meta
de da década de 60, esse mesmo volume 
médio anual de saídas foi de cerca de 126 
mil pessoas”  (1993, mimeo).

Para os que permaneceram, tem 
sido crescente a concorrência no mercado 
de trabalho interno, a partir dos anos 80, 
tanto de mão-de-obra qualificada (em 
menor número), como não qualificada, 
dada a grande presença de imigrantes. 
Estima-se que existam, atualmente, mais 
de 100 mil imigrantes, não-europeus, resi
dindo em Portugal.

Os imigrantes menos qualificados 
são oriundos da África (inclusive do Zaire 
e do Senegal). Dentre os cabo-verdianos, 
que são o maior contingente, e os proce
dentes da Guiné, predomina a inserção, 
em geral precária, nos setores da constru
ção civil e de obras públicas. Esses grupos 
possuem condições de vida extremamente 
desfavoráveis. No grupo dos indianos pre
dominam as atividades comerciais, por 
conta própria, da mesma forma que entre 
os ex-em igrantes portugueses, que 
retornaram sozinhos ou com suas famílias. 
Dentre estes últimos, o trabalho por conta 
própria é um indicador de ascenção social 
em relação à situação anterior à migração, 
quando a maioria trabalhava na condição 
de assalariado. (Almeida et Alii, 1993).

Folo: Arquivo pessoal - Dómelas Brasileiros na CEE
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Conforme já  afirmado, os imigran
tes brasileiros estão entre aqueles que apre
sentam maiores níveis de qualificação pro
fissional e maior grau de escolarização. 
Dentre os que viviam legalmente no país 
em 1991 (segundo dados do INE), 28.4% 
eram profissionais liberais, 27,3% eram 
estudantes, 16%encontravam-se alocados 
em empregos de média qualificação (téc
nicos, empregados de escritório, bancári
os...), 10,3% trabalhavam como professo
res e apenas 5,3% em setores não qualifi
cados (operários, construção civil), con
forme ilustram as tabelas a seguir. É im
portante ainda mencionar que do total dos 
brasileiros residentes ativos, 22% traba
lhavam por conta própria, o que também é 
encarado por eles como um indicador de 
ascenção social.

Quanto à distribuição etária desses 
imigrantes, existe uma forte concentração 
dos grupos entre 15 e 34 anos (80%), 
permitindo qualificar esses fluxos como 
sendo, em grande parte, de “ migração

* legalizados 
Fonte: INE, 1991

para trabalho” .
No período de 1960 a 1991, o saldo 

dos grandes movimentos de população, 
brevemente caracterizados, resultou - a 
par do saldo vegetativo - num aumento de 
população em Portugal.da ordem de 1 
milhão de pessoas.

Apesar da situação de clandestini
dade de grande parcela dos imigrantes 
brasileiros, sua presença em Portugal é 
re la tivam ente antiga. Em 1960, 
constituíam a segunda comunidade es
trangeira do país com 6.357 residentes, 
depois da espanhola com 11.713 (Censo de 
Portugal, 1960), e correspondiam a cerca 
de 1/5 dos estrangeiros residentes no país. 
Deve aqui destacar-se o efeito de contra- 
corrente à emigração portuguesa para o 
Brasil, especialmente entre 1870 e 1960, 
momento em que a América como área de 
destino (sobretudo Brasil) foi substituída 
pelos países europeus, principalmente 
França.

Entre 1960 e 1981, o significado da

comunidade brasileira em Portugal dimi
nuiu em termos relativos, especialmente 
devido ao crescimento das comunidades 
africanas, fenômeno associado, entre ou
tros aspectos, à descolonização da África 
(ocorrida entre 1974 e 1976).

Recentemente, após um período de 
relativa estagnação do fluxo, a emigração 
brasileira para Portugal voltou a crescer, 
ocorrendo ao longo de toda a década de 80, 
um crescimento superior ao do conjunto 
dos estrangeiros. “ É possível, que após 
1991, a taxa de variação dos brasileiros em 
Portugal tenha começado a decrescer em 
virtude da diminuição das oportunidades 
de emprego no quadro de uma crise 
conjuntural e, sobretudo, da política 
restritiva adotada pelo governo português 
no quadro da CEE.”  (Malheiros, 1993: 
108) Tal política reflete-se nas alterações 
recentes observadas nas leis de imigração.

A RECENTE 
LEGISLAÇÃO 
IMIGRATÓRIA 

PORTUGUESA E SEU 
CARÁTER RESTRITIVO

Tendo em vista o estabelecimento 
de normas comuns para os países da CEE, 
foiassinadoem 1990oacordode Schengen, 
pelos países que formam o Benelux 
(Luxemburgo, Bélgica e Holanda), e ainda 
pela Itália. França. Alemanha. Espanha, 
Grécia e Portugal. Tal acordo, visa a su
pressão do controle das fronteiras comuns, 
e prevê uma cuidadosa vigilância em rela
ção à entrada de estrangeiros no território 
comunitário. Desde então, algumas medi
das passaram a ser tomadas por Portugal 
no sentido de controlar a entrada de imi
grantes, inclusive brasileiros. Em 8 de 
março de 1993, entrou em vigor a “ Lei de 
Estrangeiros” , Decreto-Lei n° 59/93, pelo 
qual todo cidadão estrangeiro, não comu
nitário, que pretenda visitar Portugal pre
cisa exibir à entrada do país - se solicitado 
- além do passaporte em ordem, a passa
gem de volta ao país de origem, a quantia 
equivalente a U$ 150,00 e mais U$50,00 
por dia de permanência prevista.

O Decreto-Lei, inspirado em legis
lações internas de vários países da Comu
nidade Européia e no acordo de Schengen.

D IS TR IB U IÇ Ã O  DOS IM IG R A N T E S  B R A SILE IR O S* SEG UN D O  A FAIXA ETÁRIA
P ortugal, 1991

F a ix a  E tá r ia P e s s o a s %

até 14 anos 1153 9,09
15-24 anos 6196 48,87
25-34  anos 3955 31,21
35-44  anos 392 3,09
45-54  anos 646 5,09
55-64  anos 72 0,56

ac im a de 64 anos 264 2,08

T O T A L 1 2 6 7 8 1 0 0 ,0 0

D IS TR IB U IÇ Ã O  DOS IM IG R A N TE S  B RASILEIRO S* 
S E G U N D O  O R A M O  DE ATIVIDADE  

P ortugal, 1991

A tiv id a d e s P e s s o a s %

P ro fiss io na is  L ibera is 3194 28,41
E studantes 3069 27,30
E m pr. em  Serv. d e  M édia  Q ualif. 1805 16,05
P rofessores 1153 10,26
S eto r não A tivo 819 7,28
E m pr. em  S erv iço s  Ñ Q u a lificad os 597 5,31
O utros  (R e lig io sos , E spo rtis tas ...) 342 3,04
C om erc ian tes 264 2,35

T O T A L 1 1 2 4 3 1 0 0 ,0 0

* legalizados 
Fonte: INE, 1991
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constitui um instrumento a serviço da 
Comunidade Européia contra a imigração 
ilegal, através de suas fronteiras externas. 
Também de acordo com a nova lei. a 
competência de expulsar cidadãos estran
geiros, ilegalmente residentes, que era até 
agora exclusivamente dos tribunais, é 
ampliada para as autoridades administra
tivas do Serviço de Estrangeiros e Frontei
ras (SEF). O processo de expulsão de 
imigrantes ilegais torna-se, dessa manei
ra. muito mais ágil, a exemplo do que já 
ocorre em outros países europeus.

O caráter restritivo da nova lei es
tende-se ainda à punição (criminalização) 
do auxílio,dado por qualquer cidadão por
tuguês à imigração ilegal, até então 
inexistente em Portugal. Os imigrantes 
clandestinos ficam sujeitos a multas, de
tenção e expulsão, e para os agentes de 
imigração e empregadores de mão-de-obra 
ilegal, são previstas multas pesadas e pri
são de até dois anos (Cap. VIII, art.93°).

No entanto, as possibilidades de 
fiscalização ainda são reduzidas e confor
me afirmou um funcionário do SEF “ ... 
essa lei ainda deverá sofrer vários ajustes 
para ser amplamente aplicada.”  (Entre
vista junto ao SEF, Coimbra 1994).

De qualquer modo, as medidas de 
“ fechamento’ ’ das fronteiras a alguns tra
balhadores brasileiros, acrescidas de con
flitos decorrentes da concorrência entre 
imigrantes brasileiros e portugueses no 
mercado de trabalho local, e de expressões 
de xenofobia.acabaram provocando inci
dentes diplomáticos, com a reação das 
autoridades brasileiras à quebra do “ Tra
tado dos Direitos Iguais de Cidadania” , 
que vigorava desde 1972.

Além disso, houve manifestações 
contrárias também em território portu
guês, por parte de alguns setores da Igreja 
Católica e do Movimento de apoio ao 
Imigrante (MAI), que defenderam a am
pliação de campanhas de regularização da 
situação dos imigrantes clandestinos e re
pudiaram a “ Lei dos Estrangeiros” . Em 
documento intitulado “ Movimento Fron
teira Aberta / A Pátria é a Minha Língua’ ’, 
elaborado por bispos católicos, foi repudi
ada a expulsão de clandestinos, sem direito 
a recurso; a detenção nos denominados 
centros de instalação temporária e, princi
palmente, “ ... a obrigação dos cidadãos

portugueses de comunicar à polícia, sob 
pena de multa, os dados pessoais de um 
hóspede estrangeiro em sua casa”  (Portu
gal em Foco. Rio de Janeiro, Abril de 
1993).

Até o momento, o número de expul
sões e punições foi extremamente reduzi
do, sendo que, no caso dos brasileiros, as 
ocorrências foram largamente divulgadas 
pela imprensa.

Do lado da população portuguesa, 
de um modo geral, existe uma atitude 
bastante ambígüa, em relação à questão, 
pois se há o temor da competição num 
mercado de trabalho restrito, há. por outro 
lado, uma simpatia para com o povo do 
“ país irmão” , que durante centenas de 
anos foi receptor dos emigrantes portugue
ses. Além do mais, coloca-se, na maioria 
das vezes, o caráter temporário desses 
movimentos migratórios realizados por 
uma população essencialmente jovem, de 
classe média e que tem no horizonte o 
desejo de regressar ao Brasil.

Conforme afirma Margolis (1994: 
13) “ Nos últimos anos, migrantes de clas
se média dos países em fase de industria
lização se tornaram importantes partici
pantes nessas movimentações globais, em 
oposição ao estereótipo dos migrantes es
trangeiros como pessoas que se afastaram 
de sua terra natal em virtude da pobreza e 
da falta de esperança.”  Isso ocorre, à 
medida que um grande número de profis
sionais capacitados não consegue obter 
emprego em seus países de origem, com 
níveis de salários considerados compatí
veis à qualificação. A migração surge en
tão como uma possibilidade de inserção 
mais satisfatória, tendo em vista a mobili
dade social. Para Margolis, esse é o caso 
típico do Brasil.

E, apesar dos protestos populares 
crescentes contra as ondas de imigrantes 
que invadem aqueles que recentemente 
transformaram-se em “ países de imigra
ção” , existe uma realidade pela qual tais 
países se beneficiam desses fluxos globais 
e que diz respeito a uma oferta de mão-de- 
obra, praticamente ilimitada, muitas vezes 
itinerante, constituindo o que Margolis 
( 1994) chama de “ migrantes universais” .

Quando a sensação de 
“ provisoriedade”  da permanência do 
migrante deixa de estar presente é que, ao

que tudo indica, acentuam-se os conflitos.
• Nesse sentido, a tentativa de obten

ção de um passaporte português ou de 
qualquer país da CEE significa concreta
mente a ameaça da permanência, da aqui
sição da “ cidadania européia” , da disputa 
por serviços sociais e previdenciários, da 
presença - enquanto grupo - de caracterís
ticas culturais, distintas daquelas do país 
receptor.

As resistências que se formam, 
manifestam-sede diferentes maneiras, seja 
sob a forma de preconceito racial ou social. 
Mas, de maneira geral, estão cada vez mais 
presentes e evidenciam-se, no caso Euro
peu, através das medidas restritivas 
adotadas pela legislação dos países da 
Comunidade Econômica Européia.
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ração de Carolina de Souza Nazareth Galesi, Bacha
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NOTA
1- Este texto constitui parte de trabalho apresentado 
no Seminário “Emigração e Imigração Internacionais 
no Brasil Contemporâneo", realizado pelo NESUR/ 
UNICAMP. Campinas, Setembro de 1994.
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